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Ackel: quem define 
reforma é Figueiredo 

e'Não temos projeto e não sabemós o processo de aproyação") 

SAO PAULO - o 1IIlDJItn. 
Ibrabl ... Abi-Ackel, da Justiça, 
neaou ontem, .... Sio Paulo, que 
exiate .... curso, no PÚI ... 
re'onna' .le.tonJ. p.,. .le,D qne ... 
rio lltenções pro..,ylüs por 
projetos part!cularlzadol e nio 
UIIUJ reforma do Códtp El.lto .... 
que demandaria maIs tempo 
até /lua aprovarão. Ele afinnou 
~mbém que tais alterações pOcNrio, 
po.rteriormente, ser lDeorpondu 
ao texto do Código EI.ltoral. 
"A ref01'lll8 que o presidente 
Plguelredo .ier • 'propor - d:sse 
- Interessará ob.lamente e ' 
exdusi.amente ao proceMo ' de 
abertura democrática". O ministro 
dl!Sc também que, "na qualidade 
de lalliar do presidente da 
Repúbl'ca na 'na de coordenação 
poUtlea", tentará "obter junto 8O!f 

p3rtldos de Oposição uma média 
de consumo, com a ftnalidadc de 
aprovar essas proposições pela via 
do entendimento". 

Abi-Ackel confessoU>-Se contrário a 
.'eição do Presideonre dn Rcpúbl1ea 
pelo voto direto, parque "a· história 
da eleição direta de Presidente da 
RepM>Lt':8. em noaso Pais tem sido a 
hIstória t'e cr1seJ clcll.cas, extrema­
mente prejudiciais n.o desenvolvimen­
to democrático bra.slleiru. E, também. 
pontue a eleição direta. de Presiden­
tes não é uma caTllcterlstica obriga­
tórin do regime democrátioo. 05 que 
lIStudnm polltlea lntemaeionaJ. aabem ' 
perteltamrnte (lue esse tipo de elei­
~lo direta para a PresidênCia é hOJe 
qUlI8e que umn. curacterlstlca de pai­
Hl8 am.erlcanOf. e laUno-americanos". 
Segundo o ministro, paTa. ser tão de­
mocrática quanto a escolha' direta, 
ba&taria que a "eleição ou a escolha 
do eleitor dó Pres14ente fosse con-

~ 

Abl·Aebl nI.o opina, pIU"a do ter ' 
que voltar atrás. 

temporinea com li! escolha. do pr~lo 
Pres~enoo da República". 

No encontro tenso que t~ve com 
os Jornalistas, e com dlversB.'! respoo­
tas a.~lvas, o ministro Abi-Ackel 
disse que as t:egrns da reforma elei' 
J'.oral serão deflIl1cla.s "tão logp o 
llresidente possa se debruçar sobre 
as a~ternatlvas que' foram oterecidll.ll 
ao seu exame pelo PDS" e que in­
cluem os quatro pontos cOnSideradoa 
polêmIcos pelo partido: a vlncUlaçã() 
de votos proporc1onais, a proIbição de 
coligações partidárias, a adoção do 
Voto facultativo e 6 instituição do 
aublegenda para o cargo de ioverrur 
dor ao EStado. . 

Sobre esse último item, o mlnlg.. 
tro da Justiça. disse eXistir "uma re-

comendaoAo" do PDS para 4Ua apro­
vação, embora também foaem cons­
tatadas dentro do partidu opiniÕII. di­
.,rgentes a ,resp.Lto do uaunto. 

"Como é de conhecimento ,ernt 
- d1ase o min.l4tro - MIIO partIdo 
eonatltuiu Uma Com1aaAo EspeCial 
para. estudoe de algum.a.s alternati­
vas que a. nova legislação eleitoral 
pode'l'á conter. Todol os anos, léb, 
oito, dez meses antes das eleições, 
torn'o·se neceasárla e imprescind1vel 
uma Lei de cunho eleitoral para es­
Upular as datas das convenções, do 
encerramento , da. qualificação do 
eleitorado, registros de candidatoe, 
prazos de impugnações, recursos etc. 
Além dessas propostas há outras que 
enVolvem algumas novidades, tais 
eomo uma ,PO&slvel autorização do 
'%'SE %)ara que introduza onde julgar 
conveniente a captação de Votos e 
sua apuração pelo sistema eletrôni­
co, a poss!vel redução no número 
de eleitores · para cada seção eleIto-­
ral e a poesivel adoção de cédulas 
ele cores diferentes para votaÇão ,pro­
porclonal." 

O ministro da Justiça afirmou 
1)10 poder garantir que o projeto de 
reforma seja aprovado }Wr decurso 
de prazo, como antecipou o ex-go. 
vemador Laudo Natel, "porque, afi­
ual de contas, neste momento 1165 
não temos nenhum projeto a 01ere­
eer e, não tendo projeto, não sabe­
mos que proce.sso vamos adotar para 
conseguir sua aprovação" 

Ele se recusoU a expressar seus 
pontos-de-vista a respeito d0\5 itens 
}>olêmicos da reforma proposta, co­
mo as sublegendas para governador 
a vInculação ' de votos, o voto facul­
tl\tivo e proibl.ção de coligações. 
",Oomo aux1liar do Presidente da Re­
pÚblica - declarou - devo esta!.' 
disponivel e desembaraçado para 
encaminhar aquelas proposições que 
o Presidente julgar necessárias para 
c de.crenvol~tmento de noSE: 1\5 insti- I 

tu i ç Õ e s democráticas renascent.Di3, 
Não cometeria o equiVOCO infantil de 
SIõtec1par uma posição qUe os fatos, 
talvez, venham a contrariar." 

Oposições crêem em limitação .do casuísmo 
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Não obStar.te a desinformaçã.o 
'generaliZada, pois nem mesmo lU, 

mais Idôneas fontes do Governo Sfl 
mostram capazes de fornecer quoJ.~. 
quer indicio 5&gUl'O, as principa.1.s l~­
deranças das oposições vão aOl'l pou­
cos se convencendo que a. Reforma 
Ele1toral a ser propôstn pelo P!anl.t.l" 
to 10 Congreuo será branda. Os ca-
Bulamos serão reduzidos e ta.lvez li­
mitados à. extendo da sublcser.da. 
aos govemos eataduais. 

A Intransigência de alguns go­
.emadores - ClOmo Marco MUctt1l., 
de Pemambueo; de Antônio Oarlos 
IoIagalbles, da Sahia, e Paulo l'wta· 
luf, de São Paulo - favorâVeis a 
um pesado pacote cA8ul8ttco, est.â. 
Hndo venCida .pelaa dificuldados ne 
eompor as bancadas do PD6 no Se­
nado e na. OAmara, onde os lideres 
Nilo Coelho e Cantid10 Sampaio con­
fusam que serão impotentes para. 
garantir a. disCiplina le a reforma 
for escandalosa. Oarnntem fOntes 
oposicionistas que "os radica.1s do go­
vemo estã~ agora tentando forçar 
o UIIO do deeul"8O de prazo para mu­
dar as regras eleitorais, mns esse ca~ 
mlnho também apresenta NCOS" , 

- O decurso de ,prazo em maté-
1'1a . el~ltoral significa a. ceasaQão da. 
abertura 'noUtlea proposta, pelo Pre-, 
sidente 1I'Igueiredo. As regras CQ­
sulsticas nesse caso podem benefi­
ciar o PM. mas prejudicam de ma­
neira. completa o plano 'de concllia­
c;I.o que a. abertura encerra - ' 00-
mentou diYlgente opoatc1onista. 

O auema do PalAdo do Planalto, 
no lIMO. está hoje entre eseolher em 
operar casuisticamente as normas elei­
torais e recriar o clima de radicaliza· 
ção ou revisar a legislação ligeiramen­
te, deixando ao eleitorado escolher o 
futuro polItico da naçio. 

- O eleitor deve ser eonvocado 
, para deliberar livremente c não sujei .. 

to â normas que co~uzam o resulta-
I 

\ 

do dn pleito - declarou, numa rods lde 
amigos. o senador alagoano Luiz Ca­
vlllcânti, do PDS. 

O certo, porém, ê que nem petlel5-
'mtn~ nem opO$lcionlstas dispõem de In­
(ormações seguras sobre .o alcance das 
futuras regras eleitorais. Analisam ape­
nas o pouco que tem sido coletado. pol' 
poHticos que freqüentam os gabinete! 
dos ministros dn Justiça, lbrahlm Abl~ 
Ackel, e da Cala Civil, general Golbery 
do Couto e Silva. e que têm se limita­
do n trocar impressões com diversos 
parlamentares . 

Igualmente é certo que o Palá­
cio do Planalto reconhece a , enver­
gadura das dificuldades para uma. 
reforma profunda. e casuist1êa da le­
gislução eleitoral, na medida em que 
muitos setores das bancadas gover­
nlstus no congresso estão consoli­
dando pOSições contrárias fi, algumas 
das hipóteses po.stas em considera­
ção. Um dado novo surgiu nas últi­
mas horas : deputados pedesslstas do 
nordeste, região que fornece 9. maior 
base parlamentar ao Governo. estão 
firmemente contra a vinculação doS 
votos no nlvel proporcional (verea­
dor a deputado federal) "porque Isso 
custará uma fortuna tão g't'ande que 
tornaTá o mandato privilégio dos 
multo ricos" , Explicam que o eleito:.. 
rado nordestino é disperso, alcançá.­
vel pelos vereadores 'através de um 
penoso trabalho de Viagens e de con­
tatos freqüentes. DisputadOS pelos 
candidatos às Assembléias Legislati­
vas e à Câmara Federal , esses verea· 
dores passarão a ser leJ1oados, ; 

- Irão à. forra, .inevitávelmentc 
- comentou um senador pedesslst:::., 
prevendo que a. vinculação dos votos , 
no nordeste, acabará. funcionando 
contra o Governo. 

O vereador fará. apenas a sua 
campanha, deixando 'ao eleitorado a 
escolha dos deputados estaduais c 
federais. 
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